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Este e  um estudo de revisa o integrativa, realizado no segundo semestre de 2019, na base de dados da Biblioteca 
Virtual em Sau de com os descritores: não vacinação, letramento, alfabetização, health literacy AND vaccination e 
literacia, considerando o perí odo de 2009 a 2019, com o objetivo de conhecer as publicaço es acerca da na o 
vacinaça o em crianças e adolescentes. Apenas o primeiro descritor retornou resultado (35.002 artigos) e, apo s 
utilizar os crite rios de inclusa o, considerou-se quatro trabalhos para ana lise. Nestes verificou-se enfoque na 
dimensa o Acesso como fator mais apontado entre os motivos para na o vacinaça o dos filhos, apesar disto, apenas 
disponibilizar e acessar informaço es na o garantem aumento do ní vel de Literacia para a Sau de. Esta ampliaça o, e 
consequentemente, a escolha pela vacinaça o dos filhos faz-se necessa rio para que a populaça o adquira 
compete ncias e habilidades tambe m para Compreensão, Avaliação e Investimento rumo a  melhoria da sau de. 
Sugere-se mais estudos para se compreender os elementos culturais envolvidos na na o vacinaça o, bem como a 
mensuraça o da Literacia em Sau de e que, o aumento desta ocorra com a implantaça o de aço es de educaça o em 
sau de, com promoça o de espaços de dia logo, reflexa o, desenvolvimento de compete ncia, habilidades e troca de 
conhecimento.  
Descritores: Recusa de vacinaça o; Letramento em sau de; Promoça o da sau de; Educaça o em sau de; Comunicaça o 
em sau de.  
 
This is an integrative review study, conducted in the second half of 2019, in the database of the Biblioteca Virtual 
em Saúde with the descriptors: não vacinação (non vaccination), letramento (literacy), alfabetização 
(alphabetization), health literacy AND vaccination and literacia (literacy), considering the period between 2009 
and 2019, in order to get to know the publications about non-vaccination in children and adolescents. Only the 
first descriptor returned a result (35,002 articles) and, after using the inclusion criteria, four studies were 
considered for analysis. In these, there was a focus on the Access dimension as the most pointed factor among the 
reasons for the non-vaccination of children, despite this, only making available and accessing information does not 
guarantee an increase in the level of Health Literacy. This expansion, and consequently, the choice for vaccination 
of the children it is necessary for the population to acquire skills and abilities also for Understanding, Evaluation 
and Investment towards the improvement of health. Further studies are suggested to understand the cultural 
elements involved in non-vaccination, as well as the measurement of Health Literacy and that, the increase of this 
occurs with the implementation of health education actions, with promotion of spaces for dialogue, reflection, 
development of competence, skills and knowledge exchange. 
Descriptors: Vaccination refusal; Health literacy; Heatlh promotion; Health education; Health communication. 
 
Este es un estudio de revisio n integradora, realizado en el segundo semestre de 2019, en la base de datos de la 
Biblioteca Virtual en Salud con los descriptores: não vacinação (no vacunacio n), letramento (literacidad), 
alfabetização (alfabetizacio n), health literacy AND vaccination y literacia (alfabetizacio n), considerando el perí odo 
comprendido entre 2009 y 2019, a fin de conocer las publicaciones acerca de la no vacunacio n en nin os y 
adolescentes. So lo el primer descriptor retorno  resultados (35.002 artí culos) y despue s de utilizar los criterios de 
inclusio n se consideraron cuatro trabajos para ana lisis. En ellos, se centro  la atencio n en la dimensio n Acceso como 
el factor ma s sen alado entre las razones de la no vacunacio n de los hijos, aunque el mero hecho de proporcionar y 
acceder a la informacio n no garantiza un aumento del nivel de Alfabetizacio n en Salud. Esta expansio n y, por 
consiguiente, la eleccio n de la vacunacio n de los hijos es necesaria para que la poblacio n adquiera habilidades y 
destrezas tambie n para la Comprensión, Evaluación e Inversión hacia la mejora de la salud. Se sugiere que se 
realicen ma s estudios para comprender los elementos culturales involucrados en la no vacunacio n, así  como la 
medicio n de la Alfabetizacio n en Salud, y que el aumento de esta se produzca con la aplicacio n de acciones de 
educacio n en salud, con la promocio n de espacios de dia logo, reflexio n, desarrollo de competencias, habilidades e 
intercambio de conocimientos. 
Descriptores: Negativa a la vacunacio n; Alfabetizacio n en salud; Promocio n de la salud; Educacio n en salud; 
Comunicacio n en salud. 
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INTRODUÇÃO 
 

 promoção integral à saúde da criança e prevenção de agravos reduz as taxas de 
morbimortalidade infantil e garante o crescimento, desenvolvimento e qualidade de 
vida das crianças, sendo a imunização um dos principais aspectos. Esta foi legalmente 

instituída no Brasil pela política pública denominada Programa Nacional de Imunizações 
(PNI)1, e oferece todas as vacinas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para o combate de mais de 19 doenças através da rede pública de saúde. A vacinação tem 
caráter obrigatório, com referência mundial pelos resultados promissores. As várias vacinas 
foram implementadas de forma gradativa para atender necessidades e fatores individual, 
epidemiológico, econômico e desenvolvimento científico1-3. 

Em 1930, 45,7% dos óbitos no Brasil eram decorrentes de doenças infecciosas e 
parasitárias, com queda para 4,3% em 2010. Ainda na década de 1980, foram 5,5 mil óbitos em 
crianças de até cinco anos no Brasil por sarampo, poliomielite, rubéola, síndrome da rubéola 
congênita, meningite, tétano, coqueluche e difteria; contrastando com 50 óbitos em 20093.  

Apesar dos benefícios decorrentes da vacinação de modo internacional (com reflexo 
nacional), há um movimento antivacinas, cujos adeptos optam pela (não) vacinação, inclusive 
de crianças. Entre as consequências tem-se o possível retorno de doenças consideradas 
erradicadas, como a poliomielite e o sarampo3. Devido ao risco de reverter o progresso 
alcançado no combate a doenças evitáveis por vacinação, a OMS incluiu em 2019 o movimento 
antivacinas entre as dez maiores ameaças à saúde global, nas quais os vírus da imunodeficiência 
humana adquirida (HIV) e do ebola também se configuram4. 

A (não) vacinação de crianças e o consequente desenvolvimento de doenças pode 
acarretar prejuízos individuais ao afetar funções biológicas, existenciais (como questão social 
de não frequentar a escola), o lazer e o esporte, e coletivas (pela transmissão de patógenos e 
possíveis surtos de doenças). Um aspecto preocupante se refere aos dados disponíveis no 
Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), no qual consta a baixa 
cobertura vacinal (79,05%) no Brasil-MG contra sarampo, por exemplo5. 

A reversão deste processo decisório, de não vacinação ou seleção das vacinas, implica 
em ampliar os níveis de Literacia para a Saúde (LS), já que, para prevenir agravos no cotidiano, 
é necessário o desenvolvimento de habilidades e competências no âmbito da comunicação em 
saúde e educação para a saúde. Aumentar a LS envolve o acesso a informações seguras e 
confiáveis, a compreensão destas informações pelos familiares, a avaliação deste aprendizado, 
a gestão do conhecimento e o investimento para aplicar tal sapiência em estilos de vida mais 
saudáveis e, neste caso, na decisão por vacinar os filhos segundo o preconizado pelo Ministério 
da Saúde6. 

O nível de LS no qual um indivíduo se encontra pode ser verificado através de 
instrumentos que avaliam competências e habilidades em saúde quanto à cura e cuidados, 
prevenção de doença e promoção da saúde, bem como quanto às suas dimensões - acesso a 
informação, compreensão da informação, avaliação, capacidade de gerir e aplicar os 
conhecimentos para aumentar o controle sobre a saúde6.  

Estudos apontam que baixos níveis de LS indicam fracos resultados em saúde, por 
exemplo, em pacientes crônicos que desenvolvem menor capacidade de autocuidado e maiores 
usos de serviços de saúde6-8. Deste modo, tanto a mensuração como o desenvolvimento da LS 
podem ser relevantes para reduzir o percentual de não vacinação, consequente à 
conscientização da sua relevância e eficácia.  

No Brasil, a expressão literacia para a saúde (LS) ainda é pouco utilizada e, 
ocasionalmente, é traduzida para letramento em saúde ou alfabetização em saúde; porém estes 
termos vinculam-se a uma perspectiva de apropriação de informações, enquanto o conceito de 
LS acentua o aspecto dinâmico, progressivo e reflexivo que a apropriação de conhecimento gera 
sobre a saúde6.  

A 
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A LS se apresenta como um campo das ciências sociais, e envolve um processo continuo 
de aprendizagem que capacita a pessoa no alcançar de suas metas, desenvolver o seu potencial 
e seu conhecimento, de modo a poder usufruir do seu máximo potencial de qualidade e bem 
estar. É relevante para promover saúde, prevenir agravos, melhorar o nível de qualidade de 
vida, bem como auxiliar na capacidade e motivação para escolhas mais saudáveis9.  

Considerando a importância da vacinação, a baixa cobertura vacinal nacional, o surto de 
sarampo no ano de 2019, a necessidade em compreender o conhecimento e motivações 
relacionados à vacinação/não vacinação em crianças e adolescentes, este trabalho tem como 
objetivo conhecer as publicações acerca da não vacinação em crianças e adolescentes. 
 
MÉTODO 
 

Este trabalho consiste em uma revisão integrativa, que possibilita identificar o estado 
atual de boa parte dos conhecimentos produzidos no Brasil sobre não vacinação de crianças em 
interface com a Literacia para a Saúde e suas lacunas. Para a realização da revisão, foram 
desenvolvidas seis (6) etapas: identificação do tema; estabelecimento dos critérios para 
inclusão e exclusão dos estudos na busca em base de dados; definição das informações para 
categorização dos trabalhos; avaliação dos estudos incluídos; interpretação dos resultados e 
apresentação da síntese do conhecimento10. 

A pesquisa ocorreu no segundo semestre de 2019, na base de dados da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS). Para o levantamento na base, foram utilizados os descritores: não vacinação, 
letramento, alfabetização, health literacy AND vaccination, literacia. Apenas o primeiro 
descritor retornou resultado.  

Na segunda etapa da revisão integrativa, foram adotados os seguintes critérios de 
inclusão para análise e discussão: texto completo; assunto principal conhecimentos, atitudes e 
prática em saúde; idioma espanhol, português e inglês; intervalo dos últimos 10 anos (2009 a 
2019); e país de afiliação, o Brasil. Ainda, foi realizado leitura dos títulos e resumos dos 
trabalhos restante e incluídos apenas os que abordavam a vacinação ou a não vacinação de 
crianças. 
 
RESULTADOS 

 

A busca na base de dados da BVS apresentou como resultado inicial 35.002 artigos, 
apenas no descritor não vacinação. Verificou-se na busca: texto completo (16.925), assunto 
principal conhecimentos, atitudes e pra tica em sau de (804), idioma espanhol, portugue s e 
ingle s (791), intervalo u ltimos 10 anos (779), paí s de afiliaça o Brasil (11).  

Apo s o levantamento preliminar na base de dados, foram selecionados 11 artigos que 
atenderam os crite rios de inclusa o e realizada a leitura dos tí tulos e resumos, quatro deles 
foram considerados.  

A partir do referencial teo rico da LS, obteve-se: artigo 1 - Conhecimento do adolescente 
sobre vacina no ambiente da Estratégia Saúde da Família11, artigo 2 - Conhecimento e atitude de 
usuários do SUS sobre o HPV e as vacinas disponíveis no Brasil12, artigo 3 - Factors related to non-
compliance to HPV vaccination in Roraima-Brazil: a region with a high incidence of cervical 
cancer13; e, artigo 4 - Conhecimento e aceitabilidade da vacina para o HPV entre adolescentes, 
pais e profissionais de saúde: elaboração de constructo para coleta e composição de banco de 
dados14.  

A terceira etapa da revisa o consistiu em categorizar os termos apresentados nas 
publicaço es a partir das dimenso es da LS: Acesso, Compreensão, Avaliação e Investimento.  

O artigo 1 utilizou como dimensa o Acesso: acesso a  informaça o; educaça o em sau de; 
capacitaça o dos sujeitos. No artigo 2 tem-se: intervenço es educativas; prover informaça o 
adequada; na o apenas selecionar e transmitir informaço es cientificamente corretas; e educaça o 
em sau de. O artigo 3 apresentou: Informar e o 4: Conhecimento. 
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Na dimensa o Compreensão, tem-se no artigo 1: dia logo; encontro entre sujeitos; 
construço es que impliquem compartilhar aço es e compromissos. Para o artigo 2: integralidade 
da atença o; dificuldades de interpretaça o. E, para o 3: percepça o da importa ncia... foi fator de 
proteça o. 

Na dimensa o Avaliação, tem-se apenas o artigo 1: avaliaça o individual dos riscos e, em 
investimento: tomada de decisa o; garantir a melhoria das condiço es de vida e sau de da 
populaça o. 

A dimensa o da LS mais apontada para adesa o a vacinaça o de forma adequada foi o Acesso 
à informação. Para descrever o acesso, foram utilizadas diferentes terminologias em todos os 
artigos estudados. Em seguida, tem-se a Compreensão mencionada em tre s estudos. Ja  as demais 
dimenso es, Avaliação e Investimento foram abordadas apenas em um dos estudos.  

O principal motivo encontrado para na o vacinar crianças e adolescentes, segundo os 
pais, foi necessidade de maiores informaço es, mencionado em tre s artigos. Seguido de receio 
dos efeitos colaterais, e o medo por parte dos filhes da agulha e da dor durante a vacinaça o. 
 
DISCUSSÃO 
 

Os motivos alegados pelas crianças e pais, nos trabalhos, para na o vacinar crianças e 
adolescentes foram: temor a  agulha e a  dor11; necessidade de maiores informaço es sobre a 
vacina e estudo. Motivos para na o vacinar um filho adolescente foi que a decisa o caberia ao 
filho, somente se houvesse indicaça o me dica12; receio dos efeitos colaterais, esquecimento, falta 
de tempo devido a  vida ocupada e falta de conhecimento sobre vacinas - na o havendo diferença 
significativa nestas razo es entre escolas pu blicas e privadas13; medo de experimentar dor 
durante a aplicaça o, receio de desaprovaça o familiar, incerteza sobre a efica cia da vacina e 
segurança, e medo de possí veis efeitos colaterais14.  

Aumentar a LS envolve o acesso a informaço es, compreensa o destas informaço es, 
avaliaça o deste aprendizado e investimento em estilos de vida mais sauda veis. Nos artigos 
analisados, a LS apareceu como necessa ria atrave s de termos nas dimenso es Acesso como: 
 ...acesso a informação que permitisse avaliação individual dos riscos de adquirir uma doença 
imunoprevenível, educação em saúde11, intervenções educativas, não apenas selecionar e 
transmitir informações cientificamente corretas12, informar13, conhecimento14; na dimensão 
Compreensão por diálogo, encontro entre sujeito, compartilhar11, dificuldades de interpretação12, 
percepção da importância13; em Avaliação como avaliação individual dos riscos11, e em 
Investimento por tomada de decisão, garantir a melhoria das condições de vida e saúde da 
população11.  

Quando se analisa a dimensa o da LS mais recorrente para adesa o a vacinaça o de forma 
adequada, tem-se o Acesso à informação, como: ...necessário à escolha pela vacinação dos filhos, 
seguido pela Compreensão. Os artigos apresentam que informar a população, através de 
intervenções educativas, garante melhoria das condições de vida e saúde11,12, e que é necessário 
para obter maior cobertura vacinal13,14. Assim, o Acesso a informação é referido como garantidor 
da escolha de vacinação dos filhos, pelos pais11-14. A mídia, a escola e comunidade são apontadas 
como fontes de acesso a informação, fácil e de baixo custo15-17. 

Apesar da ampla disponibilidade de informaço es em sau de, ha  apontamentos de que 
esta per si na o e  capaz de melhorar o ní vel de sau de e qualidade de vida da populaça o11-14. 
Infere-se que ha  dificuldade na Compreensão e Avaliação destas informaço es e investimento em 
comportamento favora vel a sau de. Ratifica-se que a dimensa o da LS predominante para adesa o 
a  vacinaça o dos filhos foi Acesso a informação, sendo essas informaço es disponibilizadas por 
diversos veí culos11-17. Contraditoriamente, o motivo mais apontado para na o vacinaça o dos 
filhos foi a necessidade de maiores informações12,13,14. Portanto, para que as aço es educativas 
ampliem a cobertura vacinal de crianças e adolescentes, e  necessa rio explorar e usar as demais 
dimenso es da LS.  
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Pesquisas apontam para a relaça o entre os baixos ní veis de LS e a menor qualidade de 
vida, aumento dos custos de tratamento, maior freque ncia de internaça o, menor adesa o ao 
tratamento dentre outros6-8. Ao abordar a sau de integral da criança e do adolescente tem-se 
desafios, tais como a abordagem da tema tica sau de em uma perspectiva positiva (saluto genica) 
pelos profissionais de sau de, nas aço es educativas, e cumprimento adequado do calenda rio 
nacional de imunizaça o das crianças e adolescentes como resultado.  

O diferencial dentre os fatores encontrados nesta revisa o e em estudos fora do Brasil se 
refere ao alto custo, ause ncia de memo ria da gravidade de epidemias anteriores, crença na 
imunizaça o de rebanho, crença em teorias conspirato rias, ideologias religiosas e filoso ficas15,16. 
Em relaça o ao alto custo, apontado como um motivo para na o vacinaça o em outros paí ses na o 
foi encontrado nesta revisa o de pesquisas nacionais. Isso talvez se deva ao fato de todas as 
vacinas recomendadas pela Organizaça o Mundial da Sau de (OMS) serem oferecidas 
gratuitamente pelo PNI1.  

Quanto ao fator crenças, tanto a exacerbaça o da vacinaça o (na imunizaça o de rebanho, 
eximindo os pro prios filhos da vacinaça o) quanto a rejeiça o (por crenças conspirato rias e 
ideolo gicas) colocam em risco os pro prios filhos e a comunidade, ja  que se tornam susceptí veis 
e vulnera veis a doenças imunopreviní veis.  

Assim, por na o haver mudança de atitude favora vel a sau de (a prevença o de doenças por 
meio da vacinaça o) a  partir do acesso a informaço es, os pais e seus filhos podem ser inclusos 
como pessoas com LS inadequada. Isto porque as atitudes destes sujeitos ratificam a dificuldade 
em articular as dimenso es: Acesso a informação, Compreensão, Avaliação e Investimento à saúde, 
assim como o Receio dos efeitos colaterais13,14.  

O aspecto de na o vacinaça o caso não haja indicação do médico12 revela o modelo 
hegemo nico me dico na comunidade pesquisada. Pore m, uma pesquisa explorato ria em uma 
escola particular de medicina no Brasil relatou que 43,4% dos estudantes de medicina e 41% 
dos me dicos tiveram contato com pacientes que recusavam a vacinaça o dos filhos e 54,7% e 
59%, respectivamente, com pacientes que se recusavam a receber vacinas, independente da 
indicaça o me dica. Tambe m foi constatado que me dicos e estudantes de medicina apresentavam 
carta o de vacina incompleto, du vidas sobre o calenda rio vacinal, insegurança nas vacinas, e 
acreditavam em proteça o de rebanho e aspectos e ticos da recusa16. 

Os fatores Esquecimento e Falta de tempo13 tambe m foram apresentados em outro 
estudo, como um realizado em Barbacena – MG que avaliou as vacinas com maior atraso vacinal 
em 112 crianças com idades entre zero a cinco anos incompletos. O nu mero de vacinas em 
atraso foi 196, prevalecendo atraso da DTP (vacina contra difteria, te tano e coqueluche) aos 
quatro anos (2º reforço) e da vacina trí plice viral (vacina contra sarampo, caxumba e rube ola) 
aos 15 meses (D2). Os motivos alegados para o atraso foram: sintomas po s vacinal, 
desconhecimento e esquecimento, orientaça o profissional e falta de vacina. A conclusa o foi a 
necessidade de expandir a pesquisa em outros municí pios18. 

O fator Pais que acreditam que a decisão cabe ao adolescente12 e  apontado em muitas 
investigaço es que questionam o equilí brio entre a autonomia dos responsa veis em decidir 
sobre a vacinaça o de seus filhos e os benefí cios para a sau de pu blica em fazer campanhas de 
vacinaça o15,16. Ha  paí ses que na o exigem a vacinaça o como cara ter obrigato rio e legal. No estado 
alema o de Brandemburgo, por exemplo, apo s aumento de 300% de sarampo em 2018, foi 
ordenado vacinaça o obrigato ria para as crianças que frequentam a escola19. 

Nos Estados Unidos, ha  uma grande preocupaça o e tica sobre a vacinaça o pedia trica. 
Exacerbou-se tal inquietaça o apo s o surto de sarampo de dezembro de 2014, cujo foco inicial 
foi em um parque de diverso es na Califo rnia e se espalhou para o Canada  e o Me xico. O resultado 
foi a remoça o legal da opça o de na o vacinaça o justificada por crenças pessoais na Califo rnia, 
apo s um estudo a ause ncia de indiví duos vacinados15,17,19,20 como prova vel causa do surto. 

No Brasil, a vacinaça o foi instituí da como polí tica pu blica em 1975, com o PNI, 
estabelecendo normas te cnicas, e regulamentaça o pelo Decreto nº 78.231 de 1976, que 
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apresentou a vacinaça o como cara ter obrigato rio1,2.  A obrigatoriedade vacinal em menores foi 
reforçada pela Lei nº 8.069 de 1990, que dispo e sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Em seu Art. 14, Para grafo U nico, consta: “É obrigatória a vacinação das crianças nos casos 
recomendados pelas autoridades sanitárias”21.  

E, apesar de a vacinaça o ser obrigato ria e estar disponí vel nas unidades de sau de de 
forma gratuita, o Brasil tem vivenciado um surto do sarampo, com 1.680 casos confirmados 
entre as semanas epidemiolo gicas 1 (30/12/2018) e 33 (10/08/2019) em 11 estados 
brasileiros22.  

A imunizaça o e  uma das aço es estrate gicas para a sau de integral das crianças, cuja meta 
a partir de 2018 do Programa de Qualificaça o das Aço es de Vigila ncia em Sau de (PQA-VS/ 2018) 
consiste em 100% das vacinas e 95% das crianças com cobertura vacinal no caso da 
Pentavalente (3ª dose), Pneumoco cica 10-valente (2ª dose) e Poliomielite (3ª dose) para as 
crianças menores de 1 ano de vida, assim como a Trí plice viral (1ª dose) para as crianças de 1 
ano de vida23.  

A vacinaça o protege o indiví duo e sua comunidade, desde que pelo menos 95% desta 
populaça o esteja vacinada. Nos casos em que a vacina e  contraindicada devido a faixa eta ria, 
imunossupressa o ou alergia, um indiví duo que pertença aos 5% dos na o vacinados encontra-
se protegido indiretamente, ja  que a probabilidade de um pato geno adentrar na comunidade e 
infectar o na o vacinado e  pequena. Mas, para que esta imunizaça o de rebanho ou comunita ria 
ocorra, e  de extrema importa ncia que a cobertura vacinal esteja adequada4,15. 

No Brasil, e  cada vez mais evidente que a vacina e  o u nico meio para interromper a cadeia 
de transmissa o de algumas doenças imunoprevení veis. O controle das doenças so  sera  obtido 
se as coberturas alcançarem í ndices homoge neos para todos os subgrupos da populaça o e em 
ní veis considerados suficientes para reduzir a morbimortalidade por essas doenças1. A 
cobertura vacinal em crianças e adolescentes, no Brasil, na o atinge as metas desde 2015 e, 
ressalva que 90% das vacinas obrigato rias ate  um ano de vida encontram-se com cobertura 
abaixo do recomendado OMS24. 

Ha  um movimento que surgiu simulta neo a  pro pria criaça o da vacina, denominado 
antivacina17. Atualmente, este movimento constitui-se como um feno meno social mundial, 
cujos reflexos se estendem ao Brasil. O movimento antivacina, a indecisa o e o retardo na 
vacinaça o induzem atitudes arriscadas individual e coletivamente, a exemplo das epidemias de 
sarampo que causam sofrimento evita vel e aumento de gastos pu blicos15,16,25.  

Ha  estudos que captam atitudes ou comportamentos, mas na o ambos, findando em 
fornecer um retrato incompleto do cena rio de vacinaça o15. As razo es pelas quais crianças e 
adultos deixem de se vacinar em decorre ncia do movimento antivacinas ou indecisa o quanto 
a s vacinas ainda na o esta o adequadamente avaliadas e identificadas no Brasil, assim como 
instrumentos para avaliar a confiança nas vacinas e a recusa vacinal ainda na o esta o 
esclarecidos16. 

E  imprescindí vel que pesquisas sejam desenvolvidas no a mbito da compreensa o dos 
comportamentos favora veis a  sau de pelos familiares no entendimento dos elementos culturais 
envolvidos neste processo e na mensuraça o e desenvolvimento da LS. Pois, percebe-se a 
pequena produça o cientí fica referente a  esta tema tica e suas vertentes.  

Ademais, os programas educativos direcionados a  melhoria da sau de se restringem a 
fornecer informaço es de modo que sejam compreendidas, pore m as demais dimenso es 
necessa rias para aumentar o ní vel de LS (Avaliação e Investimento) sa o ignoradas.  

Deste modo, a estrate gia educativa na o se apresenta efetiva para atingir a cobertura 
vacinal no Brasil, uma vez que os familiares na o se sentem habilitados e capacitados para 
avaliar e investir na escolha salutoge nica de vacinar os filhos a  partir das informaço es e 
compreensa o das informaço es. 
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CONCLUSÃO 
 

Para aumentar o ní vel de LS e, consequentemente, refletir na escolha por vacinar os 
filhos, faz-se necessa rio o Acesso a informações compreensí veis. Tambe m, as dimenso es 
Avaliação e Investimento devem ser melhor exploradas nas pra ticas educativas.  

Como limitaço es verificou-se que ha  pequena quantidade de publicaço es acerca dos 
motivos da na o vacinaça o de crianças, da compreensa o dos elementos envolvidos, da relaça o 
entre LS e vacinaça o. Sa o necessa rios estudos para compreender os elementos culturais 
envolvidos neste processo, atrave s da escuta dos familiares que optaram pela na o vacinaça o, 
bem como na mensuraça o de sua LS.  

Acredita-se que a implantaça o de atividades educativas nos diversos segmentos e 
serviços da sociedade podera  promover espaços de dia logo, reflexa o, troca de conhecimento e 
desenvolvimento de compete ncias e habilidades.  Desta forma, salienta-se que na o basta que as 
informaço es estejam disponí veis nos va rios meios de comunicaça o e mí dias sociais. Faz se 
necessa rio que estas informaço es possam ser acessadas, compreendidas, discutidas e 
articuladas a  realidade social da populaça o atendida.  

Com isso, sera  possí vel avançar de um contexto na qual parcela da populaça o apresenta 
ní vel de LS inadequada para LS regular, LS suficiente e no futuro almejar que a maior parte da 
populaça o possa alcançar ní vel de LS excelente com capacidade de acessar, compreender, 
avaliar e gerir as informaço es transformando as em conhecimentos que lhes permitam tomar 
deciso es favora veis a  sua sau de e de sua comunidade.  
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